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TERMO DE COLABORAÇÃO QUE ENTRE SI 
CELEBRAM 0 MUNICÍPIO DE TAUBATÊ E 
A ASSOCIAÇÃO DE PAIS E AMIGOS DOS 
EXCEPCIONAIS — APAE DE TAUBATÊ, PARA 
CELEBRAÇÃO DE PARCERIA DESTINADA AO 
CUSTEIO DE ATIVIDADES DA ORGANIZAÇÃO, 
MEDIANTE A TRANSFERÊNCIA DE RECURSO 
PROVENIENTE DE EMENDA PARLAMENTAR. 

O MUNICÍPIO DE TAUBATÊ, por intermédio da Prefeitura Municipal de Taubaté, inscrita no 
CNPJ/MF sob n°. 45.176.005/0001-08, com sede Av. Tiradentes, 520, Centro, Taubaté — SP, doravante 
denominada ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA MUNICIPAL, neste ato representado pela Secretária de 
Desenvolvimento e Inclusão Social, Sra. Adriana Lucci Mussi, e a ASSOCIAÇÃO DE PAIS E 
AMIGOS DOS EXCEPCIONAIS — APAE DE TAUBATÊ, inscrita no CNPJ 
sob n'. 72.286.040/0001-52, com sede na Estrada Antônio de  Angelis,  801, Catagud, Taubaté - SP, 
doravante denominada ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL, neste ato representada por seu 
Diretor Presidente, o Sr. Marco Antônio Soares de  Aquino  Tolomio, RG n°. 13.651.042-5 e CPF n°. 
042.393.488-03, resolvem celebrar o presente Termo de Colaboração, regendo-se pelo disposto pela Lei 

Federal n°. 13.019/2014 e suas alterações; pelaLei n°. 8.069/90 — Estatuto da Criança e do Adolescente 
(ECA), pela Lei Municipal n°. 5.570, de 20 de julho de 2020; Lei Orçamentária Anual n° 5.610, de 28 de 

dezembro de 2020; consoante o Processo Administrativo n°. 51.781/21 — Inexigibilidade de 
Chamamento Público, e mediante as cláusulas e condições seguintes: 

CLÁUSULA PRIMEIRA — DO OBJETO 

I - 0 presente Termo de Colaboração, decorrente de Inexigibilidade de Chamamento Público, tem por 
objeto a celebração de parceria destinada ao custeio de atividades da Organização, mediante a 

transferencia de recursos provenientes de Emenda Parlamentar n°. 117.11, conforme detalhado no Plano 

de Trabalho apresentado pela Organização da Sociedade Civil. 

CLÁUSULA SEGUNDA - DAS OBRIGAÇÕES 

I - DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA MUNICIPAL: 

a - efetuar à ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL o repasse para custeio do objeto desta 

Colaboração, no valor total de R$ 7.269,00 (sete mil e duzentos e sessenta e nove 

reais),  através do deposito bancário em Conta Corrente especifica, utilizada pela ORGANIZAÇÃO DA 
SOCIEDADE CIVIL para execução do presente Termo de Colaboração, mediante 
apresentação dos comprovantes, referentes as despesas efetuadas; 

b - liberar os recursos por meio de transferência eletrônica, que guardará consonância com as metas, 
fases ou etapas de execução do objeto do Termo de Colaboração; 

c - acompanhar, supervisionar e avaliar, qualitativa e quantitativamente, os serviços prestados pela 
ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL em decorrência desta colaboração, bem como apoiar 
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tecnicamente a ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL na execução das atividades objeto desta 
colaboração; 

d - promover o monitoramento e a avaliação do cumprimento do objeto do Termo de Colaboração; 

e - assinalar prazo para que a ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL adote providencias 
necessárias para o exato cumprimento das obrigações decorrentes desta Colaboração, sempre que 
verificada alguma irregularidade, sempre juizo da retenção das parcelas dos recursos financeiros, até o 
saneamento das impropriedades ocorrentes. 

Parágrafo Único - É obrigação da ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL, manter e movimentar 
os recursos na conta bancária especifica da colaboração. 

II- DA ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL: 

a - executaro objeto da colaboração estabelecido na Cláusula Primeira, conforme Plano de Trabalho; 

b - zelar pela manutenção de qualidade dos serviços prestados, de acordo com as diretrizes técnicas e 

operacionais definidas pela ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA MUNICIPAL e aprovados pelo Conselho 

Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente; 

c — manter recursos humanos, materiais e equipamentos sociais adequados e compatíveis com o 
atendimento dos serviços assistenciais que os obriga a prestar, com vistas aos objetivos desta 

Colaboração; 

d - comunicar, de imediato, à SEDIS, paralisações das atividades, alteração do número de profissionais, 

de vagas, bem como quaisquer outras informações e atividades que venham a interferir no atendimento e 

nas atividades prestadas; 

e - comunicar previamente à Prefeitura Municipal de Taubaté mudança de endereço; 

f - elaborar e executar sua proposta social, respeitadas as diretrizes da Lei Federal n° 13.019/14 e suas 
alterações, Lei n° 8.069/90 — Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA) e legislações especificas ao 

Serviço; 

g - recrutar e selecionar profissionais com grau de instrução compatível com a função a ser 

desempenhada, necessários ao desenvolvimento das ações previstas na Cláusula Primeira deste Termo 

de Colaboração; 

h - apoiar e integrar, num esforço conjunto com os demais órgãos do Sistema, as ações de formação e 

capacitação dos seus profissionais; 

i - atender eventuais solicitações acerca de levantamentos de dados formulados pela Secretaria de 
Desenvolvimento e Inclusão Social, com vistas a contribuir com o planejamento do atendimento no 

âmbito municipal; 
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j - aplicar integralmente os recursos financeiros repassados pela ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA 

MUNICIPAL na prestação dos serviços objeto desta Colaboração, conforme estabelecido na cláusula 
primeira; 

k — manter a contabilidade e registros atualizados e em boa ordem, bem como relação nominal dos 

beneficiários das ações colaboradas A disposição dos órgãos fiscalizadores, e ainda, manter registros 

contábeis específicos relativos aos recebimentos de recursos oriundos da presente Colaboração; 

1 - prestar contas dos recursos recebidos por meio deste termo de colaboração; 

m - manter e movimentar os recursos na conta bancária especifica, observado o disposto no  art.  51 da 
Lei n° 13.019/2014; 

n - dar livre acesso dos servidores dos órgãos ou das entidades públicas repassadoras dos recursos, do 
controle interno e do Tribunal de Contas correspondentes aos processos, aos documentos, As 

informações referentes aos instrumentos de transferências regulamentados pela Lei n° 13.019, de 2014, 
bem como aos locais de execução do objeto; 

o - divulgar na interne e em locais visíveis de sua sede social e dos estabelecimentos em que exerça 

suas ações todas as parcerias celebradas com a ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA MUNICIPAL: 

Parágrafo Único - As informações deverão incluir, no mínimo: 

I - data de assinatura e identificação do instrumento de parceria e do órgão da administração pública 

responsável; 
II - nome da ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL e seu número de inscrição no Cadastro 

Nacional da Pessoa Jurídica - CNPJ da Secretaria da Receita Federal do Brasil - RFB;  

III  - descrição do objeto da parceria; 
IV - valor total da parceria e valores liberados, quando for o caso; 

V - situação da prestação de contas da parceria, que deverá informar a data prevista para a sua 
apresentação, a data em que foi apresentada, o prazo para a sua análise e o resultado conclusivo; 
VI - quando vinculados a execução do objeto e pagos com recursos da parceria, o valor total da 

remuneração da equipe de trabalho, as funções que seus integrantes desempenham e a remuneração 

prevista para o respectivo exercício; 

fp - responder exclusivamente pelo gerenciamento administrativo e financeiro dos recursos recebidos, (-
inclusive no que diz respeito As despesas de custeio e de pessoal; 

q - responder exclusivamente pelo pagamento dos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e 
comerciais relacionados A. execução do objeto previsto no termo de colaboração, não implicando 

responsabilidade solidária ou subsidiária da ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA a inadimplência da 
ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL em relação ao referido pagamento, os  'emus  incidentes sobre 

o objeto da parceria ou os danos decorrentes de restrição A sua execução; 

✓ - 	apresentar mensalmente a ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA MUNICIPAL, até o 50  dia 

útil do mês subsequente, por meio do relatório circunstanciado, demonstrando as ações e as aquisições 
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realizadas, comprovando comprovando que os recursos financeiros recebidos foram aplicados conforme previsto no 
Plano de Trabalho; 

s - apresentar ao Departamento de Finanças a relação de todos os pagamentos efetuados com os recursos 

do presente termo de colaboração, bem como a documentação comprobatória, conforme consta no 
Manual de Prestação de Contas, até o 200  (vigésimo) dia do mês subsequente; 

CLÁUSULA TERCEIRA — DOS RECURSOS FINANCEIROS 

A ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA MUNICIPAL transferirá para execução do objeto do presente Termo 

de Colaboraçãoo valor total de R$ 7.269,00 (sete mil e duzentos e sessenta e nove reais), correndo a 
despesa A conta da dotação orçamentária n°. 25.03.00.33.50.43.08.243.4001.2128, Fonte 08, Código 

Aplicação 5000005, vinculada a Secretaria de Desenvolvimento e Inclusão Social — SEDIS, devendo 
ocorrer o repasse dos recursos financeiros em até 02 (dois) úteis, em parcela única, tão logo assinatura 
do presente ajuste. 

CLÁUSULA QUARTA - DA TRANSFERÊNCIA E APLICAÇÃO DOS RECURSOS 

I - A ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA MUNICIPAL transferirá os recursos em favor da 

ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL, conforme previsão de aplicação de recurso, contido no 
Plano de Trabalho, mediante transferência eletrônica sujeita A. identificação do beneficiário final e A 
obrigatoriedade de depósito em sua conta bancária especifica vinculada a este instrumento. 

II - os recursos repassados, conforme Cláusula Terceira, poderão ser aplicados de acordo com o seguinte 

item: 

a — custeio de suas atividades — aquisição de gêneros alimentícios (proteínas); 

Parágrafo primeiro - A aplicação dos recursos desta Cláusula está detalhada e definida 

conforme Plano de Trabalho; 

Parágrafo segundo - É vedada a aplicação de valores advindos da parceria em quaisquer despesas não 

previstas nos itens "a"desta cláusula. 

CLÁUSULA QUINTA - DOS SALDOS DA COLABORAÇÃO 

Os saldos do presente Termo de Colaboração, enquanto não utilizados pela ORGANIZAÇÃO DA 
SOCIEDADE CIVIL, serão obrigatoriamente aplicados em Caderneta de Poupança aberta para este fim, 
se a previsão de seu uso for igual ou superior a um mês, ou em fundo de aplicação financeira de curto 
prazo ou operação de mercado aberto lastreada em títulos da divida pública, quando a utilização dos 

mesmos verificar-se em prazos menores que um mês, sempre em instituição financeira oficial. 

Parágrafo primeiro - As receitas financeiras auferidas na forma desta cláusula serão obrigatoriamente 
computadas a crédito deste termo de colaboração e aplicadas, exclusivamente, no objeto de sua 
finalidade, devendo constar de demonstrativo especifico que integrará as prestações de contas. 
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Parágrafo segundo segundo — Quando não utilizado em sua totalidade os recursos, estes serão devolvidos ao 
término da colaboração. 

CLÁUSULA SEXTA - DA RETENÇÃO DOS RECURSOS FINANCEIROS 

As parcelas dos recursos transferidos no âmbito da colaboração não serão liberadas e ficarão retidas nos 
seguintes casos: 

I - quando houver evidências de irregularidade na aplicação de parcela anteriormente recebida; 

II - quando constatado desvio de finalidade na aplicação dos recursos ou o inadimplemento da 
ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL em relação a obrigações estabelecidas no termo de 
colaboração;  

III  - quando a ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL deixar de adotar sem justificativa suficiente 
as medidas saneadoras apontadas pela administração pública ou pelos órgãos de controle interno ou 

externo; 

IV - quando a instituição interromper e/ou paralisar a prestação do atendimento sem prévia comunicação 

escrita a Secretaria Municipal de Desenvolvimento e Inclusão Social - SEDIS ou quando deixar de 
cumprir, sem justificativa, o cronograma de Atividades, previamente apresentado ao Município; 

V - por ocasião da conclusão, denúncia, rescisão ou extinção da parceria, os saldos financeiros 

remanescentes, inclusive os provenientes das receitas obtidas das aplicações financeiras realizadas, serão 
devolvidos à ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA MUNICIPAL no prazo improrrogável de trinta dias, sob 
pena de imediata instauração de tomada de contas especial do responsável, providenciada pela 

autoridade competente da administração pública. 

CLÁUSULA SÉTIMA - DA EXECUÇÃO DAS DESPESAS 

I — o presente termo de colaboração deverá ser executado fielmente pelos participes, de acordo com as 
cláusulas pactuadas e as normas de regência, respondendo cada uma pelas consequências de sua 

inexecução total ou parcial. 

II - fica expressamente vedada a utilização dos recursos transferidos, sob pena de nulidade do ato e 

responsabilidade do agente ou representante da ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL, para: 

a - realização de despesas a titulo de taxa de administração, de gerência ou similar; 

b - finalidade diversa da estabelecida neste instrumento, ainda que em caráter de emergência; 

c - realização de despesas em data anterior ou posterior à sua vigência; 

 

  

d - realização de despesas com taxas bancárias, com multas, juros ou correção monetária, inclusive, 

referentes a pagamentos ou recolhimentos fora dos prazos; 

AVENIDA TIRADENTES, 520- CENTRO - TAUBATE - SP - CEP 12.030-180 - TELEFONE PABX (12) 3625-5000 



eitita Flinid ta'; tdate' 

ceactdode(jcia atik 

e - realização de despesas com publicidade, salvo as de caráter educativo, informativo ou de orientação 

social, das quais não constem nomes, simbolos ou imagens que caracterizem promoção pessoal de 
autoridades ou servidores públicos; 

f - repasses como contribuições, auxílios ou subvenções às instituições privadas com fins lucrativos; 

g - pagar, a qualquer titulo, servidor ou empregado público com recursos vinculados à parceria, salvo 
nas hipóteses previstas em lei especifica e na lei de diretrizes orçamentárias. 

CLÁUSULA OITAVA — DOS BENS REMANESCENTES 

I — São bens remanescentes os de natureza permanente adquiridos com recursos financeiros envolvidos 

na parceria, necessários à consecução do objeto; 

II - Os bens remanescentes serão de propriedade da ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL e 
gravados com cláusula de inalienabilidade, devendo reverter A. ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA 
MUNICIPAL na hipótese de extinção da ORGANIZAÇÃO;  

III  — No caso de reversão, os bens remanescentes adquiridos com recursos transferidos poderão, a 

critério do Administrador Público, ser doados a outra ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL que 

se proponha a fim igual ou semelhante; 

IV — Os bens doados ficarão gravados com cláusula de inalienabilidade e deverão, exclusivamente, ser 
utilizados para continuidade da execução do objeto igual ou semelhante ao prevista nesta parceria, sob 

pena de nova reversão. 

CLÁUSULA NONA — DA VIGÊNCIA 

I — 0 prazo de vigência deste Termo de Colaboração será de 30 (trinta) dias, a contar da data de sua 

assinatura, conforme prazo previsto no anexo Plano de Trabalho para a consecução de seu objeto. 

II - Caso haja atraso na liberação dos recursos financeiros, a ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA 
MUNICIPAL promoverá a prorrogação do prazo de vigência do presente termo de colaboração, 

independentemente de proposta da ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL, limitado o prazo de 

prorrogação ao exato período do atraso verificado.  

III  — A prorrogação a que se refere o item anterior deverá ser formalizada por termo aditivo, a ser 

celebrado pelos participes antes do término da vigência do Termo de Colaboração ou da última dilação 
de prazo, sendo expressamente vedada a celebração de termo aditivo com atribuição de vigência ou 
efeitos financeiros retroativos. 

CLÁUSULA DÉCIMA - DAS OBRIGAÇÕES SOCIAIS E TRABALHISTAS 

A ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL é a única responsável pelas contratações e dispensas, 

pelo pagamento de salários, encargos sociais, previdencidrios, securitários, taxas, impostos e quaisquer 
outros que incidam ou venham a incidir sobre seu quadro de pessoal necessário à execução de suas 

atividades. 
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Parágrafo único Unico — A inadimplência da ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL, com referencia aos 

encargos estabelecidos nesta cláusula, referentes ao seu quadro de pessoal, em nenhuma hipótese 

transfere a ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA MUNICIPAL a responsabilidade por seu pagamento. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DO GERENCIAMENTO DA PARCERIA 

Compete à Secretaria Municipal de Desenvolvimento e Inclusão Social — SEDIS, coordenar as 
obrigações decorrentes deste Termo de Colaboração. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA — DO MONITORAMENTO, DO ACOMPANHAMENTO E 
DA FISCALIZAÇÃO 

I - O relatório técnico a que se refere o  art.  59 da Lei n°. 13.019/2014, sem prejuízo de outros elementos, 
deverá conter: 

a - descrição sumária das atividades e metas estabelecidas; 

b - análise das atividades realizadas, do cumprimento das metas e do impacto do beneficio social obtido 
em razão da execução do objeto até o período, com base nos indicadores estabelecidos e aprovados no 

plano de trabalho; 

c - valores efetivamente transferidos pela ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA MUNICIPAL; 

d - análise dos documentos comprobatórios das despesas apresentados pela organização da sociedade 

civil na prestação de contas, quando não for comprovado o alcance das metas e resultados estabelecidos 

no respectivo termo de colaboração; 

e - análise de eventuais auditorias realizadas pelos controles interno e externo, no âmbito da fiscalização 

preventiva, bem como de suas conclusões e das medidas que tomaram em decorrência dessas auditorias. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA PRESTAÇÃO DE CONTAS 	 c(C) 

I - a ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL deverá apresentar à ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA 

MUNICIPAL, prestação de contas da aplicação dos recursos repassados. 

II - a prestação de contas apresentada pela organização da sociedade civil, deverá conter elementos que 
permitam ao gestor da parceria avaliar o andamento, com a descrição pormenorizada das atividades 
realizadas e a comprovação do alcance das metas e dos resultados esperados, até o período de que trata a 
prestação de contas, a qual deverá conter: 

a - relatório de pagamentos, notas e comprovantes fiscais, inclusive recibos, com data do documento, 
valor, dados da ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL e número do Processo Administrativo que 

norteia o presente Termo de Colaboração; 

b - cópias dos recibos de pagamentos devidamente quitados pelos funcionários, se couber; 
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c - notas fiscais eletrônicas e RPAs devidamente atestados pelo Presidente da ORGANIZAÇÃO DA 
SOCIEDADE CIVIL, se couber; 

d - extratos bancários das contas corrente e aplicação exclusivas para consecução do objeto desta 
parceria e respectiva conciliação bancária; 

e - guias de encargos sociais e impostos devidamente quitados (INSS, ISSQN, IRRF, FGTS e SEFIP), se 
couber; 

f - todas as despesas realizadas deverão ser pagas por meios eletrônicos, devendo ser apresentados os 
comprovantes das operações realizadas; 

g - de acordo com o Protocolo ICMS n° 85 de 09/07/2010, estão obrigadas a emitir nota fiscal eletrônica 
os contribuintes que realizem operações destinadas a. administração pública direta e indireta; 

h - todos os documentos fiscais originais das despesas deverão conter em seu corpo, o tipo do repasse e 

do número do ajuste, bem como do órgão repassador a que se referem. Deverá conter carimbo de 

identificação e assinatura do representante legal, extraindo-se, em seguida, as cópias que serão juntadas 

nas prestações de contas. A Organização da Sociedade Civil, quando da entrega da prestação de contas, 
deverá apresentar as originais e respectivas cópias para conferência. 

i - manifestação expressa do Conselho Fiscal da mantenedora ou da instituição de assistência social 
sobre a exatidão do montante comprovado, atestando que os recursos públicos foram movimentados em 

conta especifica, aberta em instituição financeira 

§ 10 - serão glosados valores relacionados a metas e resultados descumpridos sem justificativa 

suficiente. 

§ 2° - a ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL prestará contas da boa e regular aplicação dos 

recursos recebidos no prazo de até 90 (noventa) dias no final de cada exercício, se a duração da parceria 

exceder um ano.  

III  - a prestação de contas relativa à execução do termo de colaboração dar-se-á mediante a análise dos 

documentos previstos no Plano de Trabalho, bem como dos seguintes relatórios: 

a - relatório de execução do objeto, elaborado pela ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL, 
contendo as atividades ou projetos desenvolvidos para o cumprimento do objeto e o comparativo de 

metas propostas com os resultados alcançados; 

b - relatório de execução financeira do termo de colaboração, com a descrição das despesas e receitas 
efetivamente realizadas e sua vinculação com a execução do objeto. 

IV - a ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA MUNICIPAL considerará ainda em sua análise os seguintes 

relatórios elaborados internamente, quando houver: 

a - relatório da visita técnica  in  loco realizada durante a execução da parceria; 
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b - relatório técnico de monitoramento e avaliação, sobre a conformidade do cumprimento do objeto e os 
resultados alcançados durante a execução do termo de colaboração. 

V - os pareceres técnicos do gestor acerca da prestação de contas, de que trata o  art.  67 da Lei Federal 
n°. 13.019/2014, deverão conter análise de eficácia e de efetividade das ações quanto: 

a - os resultados já alcançados e seus benefícios; 

b - os impactos econômicos ou sociais; 

c - o grau de satisfação do público-alvo; 

VI - A manifestação conclusiva sobre a prestação de contas pela ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA 
MUNICIPAL observará os prazos previstos na Lei Federal n°. 13.019/2014, devendo concluir, 
alternativamente, pela: 

a - aprovação da prestação de contas; 

b - aprovação da prestação de contas com ressalvas; ou 

c - rejeição da prestação de contas e determinação de imediata instauração de tomada de contas 

especial. 

VII - constatada irregularidade ou omissão na prestação de contas, será concedido prazo para a 

ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL sanar a irregularidade ou cumprir a obrigação. 

§ 10 - o prazo referido no caput é limitado a 45 (quarenta e cinco) dias por notificação, prorrogável, no 
máximo, por igual período, dentro do prazo que a ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA possui para analisar e 

decidir sobre a prestação de contas e comprovação de resultados. 

§ 2° - transcorrido o prazo para saneamento da irregularidade ou da omissão, não havendo o saneamento, 
a autoridade administrativa competente, sob pena de responsabilidade solidária, deve adotar as 
providências para apuração dos fatos, identificação dos responsáveis, quantificação do dano e obtenção 

do ressarcimento, nos termos da legislação vigente. 

VIII - a ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA MUNICIPAL apreciará a prestação final de contas apresentada, 

no prazo de até 150 (cento e cinquenta) dias, contado da data de seu recebimento ou do cumprimento de 

diligência por ela determinada, prorrogável justificadamente por igual período. 

Parágrafo único - 0 transcurso do prazo definido nos termos do caput sem que as contas tenham sido 

apreciadas: 

a - não significa impossibilidade de apreciação em data posterior ou vedação a que se adotem medidas 
saneadoras, punitivas ou destinadas a ressarcir danos que possam ter sido causados aos cofres públicos; 

b - nos casos em que não for constatado dolo da ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL ou de seus 
prepostos, sem prejuízo da atualização monetária, impede a incidência de juros de mora sobre débitos 
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eventualmente apurados, apurados, no período entre o final do prazo referido neste parágrafo e a data em que foi 
ultimada a apreciação pela administração pública. 

IX - As prestações de contas serão avaliadas: 

a - regulares, quando expressarem, de forma clara e objetiva, o cumprimento dos objetivos e metas 
estabelecidos no Plano de trabalho; 

b - regulares com ressalva, quando evidenciarem impropriedade ou qualquer outra falta de natureza 
formal que não resulte em dano ao erário; 

c - irregulares, quando comprovada qualquer das seguintes circunstâncias: 

1 - omissão no dever de prestar contas; 

2 - descumprimento injustificado dos objetivos e metas estabelecidos no Plano de Trabalho; 

3 - dano ao erário decorrente de ato de gestão ilegítimo ou antieconômico; 

4 - desfalque ou desvio de dinheiro, bens ou valores públicos. 

X - o Administrador Público responde pela decisão sobre a aprovação da prestação de contas ou por 
omissão em relação à análise de seu conteúdo, levando em consideração, no primeiro caso, os pareceres 

técnico, financeiro e jurídico, sendo permitida delegação a autoridades diretamente subordinadas, 

vedada a subdelegação. 

XI - quando a prestação de contas for avaliada como irregular, após exaurida a fase recursal, se mantida 

a decisão, a ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL poderá solicitar autorização para que o 
ressarcimento ao erário seja promovido por meio de ações compensatórias de interesse público, 

mediante a apresentação de novo plano de trabalho, conforme o objeto descrito no termo de colaboração 

e a área de atuação da organização, cuja mensuração econômica será feita a partir do plano de trabalho 
original, desde que não tenha havido dolo ou fraude e não seja o caso de restituição integral dos 

recursos. 	
C;()  

XII - durante o prazo de 10 (dez) anos, contado do dia  ail  subsequente ao da prestação de contas, a 

ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL deve manter em seu arquivo os documentos originais que 

compõem a prestação de contas. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DAS ALTERAÇÕES 

I — A presente colaboração poderá ser alterada a qualquer tempo, mediante assinatura de termo aditivo, 
devendo a solicitação ser encaminhada com antecedência  minima  de 30 (trinta) dias em relação A. data 

de término de sua vigência. 

II - Não é permitida a celebração de aditamento deste Termo de Colaboração com alteração da natureza 

do objeto. 
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CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA — DAS RESPONSABILIZAÇÕES E DAS SANÇÕES 

I - Pela execução da parceria em desacordo com o plano de trabalho e com as normas da Lei n°. 13.019, 

de 2014, e da legislação especifica, a ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA MUNICIPAL poderá, garantida a 
prévia defesa, aplicar à ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL parceira as seguintes sanções: 

a - advertência; 

b - suspensão temporária da participação em chamamento público e impedimento de celebrar parceria 
ou contrato com órgãos e entidades da esfera de governo da administração pública sancionadora, por 

prazo não superior a dois anos; 

c - declaração de inidoneidade para participar de chamamento público ou celebrar parceria ou contrato 

com órgãos e entidades de todas as esferas de governo, enquanto perdurarem os motivos determinantes 
da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a 

penalidade, que  sera  concedida sempre que a ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL ressarcir a 

administração pública pelos prejuízos resultantes e após decorrido o prazo da sanção aplicada com base 

no inciso "b". 

Parágrafo único. As sanções estabelecidas nos incisos b e c são de competência exclusiva do Prefeito 
Municipal de Taubaté, facultada a defesa do interessado no respectivo processo, no prazo de dez dias da 
abertura de vista, podendo a reabilitação ser requerida após dois anos de aplicação da penalidade. 

II - Prescreve em 5 (cinco anos), contados a partir da data da apresentação da prestação de contas, a 

aplicação de penalidade decorrente de infração relacionada à execução da colaboração.  

III  - A prescrição  sera  interrompida com a edição de ato administrativo voltado à apuração da infração. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DA DENÚNCIA E DA RESCISÃO 

I - Este termo de colaboração poderá ser rescindido pelo descumprimento de qualquer das obrigações ou 
condições nele estabelecidas, pela superveniência de normas legais ou razões de interesse público que o 

tornem formal ou materialmente inexequível, ou ainda mediante prévio aviso, com antecedência  minima  

de 60 (sessenta) dias, nas seguintes hipóteses: 

a - utilização dos recursos em desacordo  corn  o Plano de Trabalho; e 
b - inadimplemento de quaisquer das Cláusulas pactuadas; 

c - constatação, a qualquer tempo, de falsidade ou incorreção em qualquer documento apresentado; 

d - verificação da ocorrência de qualquer circunstância que enseje a instauração de Tomada de Contas 

Especial. 

II — A ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA MUNICIPAL encaminhara. ao  Ministério Público denúncia 

contra a ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL que aplicar os recursos em fins diversos ou 
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praticar qualquer ato ilegal, ilegítimo ou antieconômico do previsto neste termo de colaboração e à 

Procuradoria Geral do Município para a cobrança judicial, visando ao ressarcimento aos cofres públicos 

dos recursos gastos irregulares. 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DA PUBLICAÇÃO 

A eficácia do presente termo de colaboração ou dos aditamentos que impliquem em alteração ou 

ampliação da execução do objeto descrito neste instrumento, fica condicionada A. publicação do 
respectivo extrato no jornal eleito como oficial do município, a qual deverá ser providenciada pela 
ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA MUNICIPAL. 

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - DO FORO 

Fica eleito o foro da comarca de Taubaté para dirimir quaisquer dúvidas e/ou controvérsias decorrentes 
deste termo de colaboração. 

E por estarem acordes com os termos do presente instrumento, as partes firmam-no em 02 (duas) vias de 
igual teor e forma e para todos os efeitos legais. 

Taubate, 2G de Q,,,u,r3_;}-xve de 2021.  

ADRIANA LU I MUSSI 

ADMINIST CÃO P JB ICA MUNICIPAL 

MARCO ANT6 -SOARkES DE AQUINO TOLOMIO 
ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL 

Testemunhas:  

 

, 

I &laden',a&wA8aeci 
CPF: 364.44.288-77 
Matricula n° 30.946 

Elaine P eira da Silva 
Departamento Técnico Legislativo 

Matricula: 30.612 
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ASSOCIAÇÃO DE PAIS E AMIGOS DOS EXCEPCIONAIS - APAE DE TAUBATE 
Declarada Utilidade Pública pelo Decreto Federal n.° 87.061 de 29.011982 / Lei Estadual 110. 1.023 de 
09.08.1976 / Lei Municipal n°. 897 de 15.10,1965 / Registros: Certificado Beneficente de Assistência Social 
(CEBAS) Portaria n.. 521 de 05 de agosto de 2011 - D.O.U. de 11.08.2011 / Conselho Municipal de 
Assistência Social (CMAS) Sob. n°. 12 / Inscrita no Orgão Gestor da Assistência Social Sob. no. 01 / Federação 

APAE Nacional das APAES Sob. n.. 019/ Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente (CMDCA), 
sob o n° 119 650 002. 

— 

PLANO DE TRABALHO: 

GÊNEROS ALIMENTÍCIOS: PROTEÍNAS  

1 — IDENTIFICAÇÃO DA ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL (OSC) 

Nome da Entidade: Associação de Pais e Amigos dos Excepcionais — APAE de Taubaté. 

CNPJ: 72286040/0001-52 

Endereço: Estrada Antônio de  Angelis  n° 801 

Cidade:  Taubaté/SP 

Tel: (12) 3621 9028 

CEP: 12093-530 

Fax: (12) 3621 9029 

Bairro: Cataguá 

E-mail: apaetaubateaapaetaubate.orq.br  

IDENTIFICAÇÃO DO RESPONSÁVEL PELA ORGANIZAÇÃO: 

Nome do Responsável: Marco Antônio Soares de  Aquino  Tolomio. 

Profissão: Gerente de Vendas. Formação: Direito 
RG: 13.651.042-5 	CPF: 042.393.488.03 	Função: Presidente 
Endereço: Av. Francisco Alves Monteiro 2279, Condomínio Verde Vale, Rua: Orbio Coelho 
de Borda, n°132, CEP: 12 042-334. CEP: 12000-000- Bairro: Novo Horizonte Taubaté-SP. 
Telefone: (12) 99789-5905 E-  mail:  matolomio@hotmail.com  
Vigência do mandato da diretoria: de 01/01/2020 até 31/12/2022. 

IDENTIFICAÇÃO DO TÉCNICO RESPONSÁVEL: 

Nome: Rosana de Carvalho Osório Silva 

Formação: Assistente Social /Especialista em Saúde Mental e Coletiva. 
N° do registro profissional:  CRESS:  48226 
Vinculo empregaticio: CLT- RG: 21 787 722-9 CPF: 135 876 968 -02 
Contato: (12) 981 386641  E-mail:  rosanacos@hotmail.com  
Contato: (12) 3622-44 00  E-mail:  atendimentonapaetaubate.orq.br  

Endereço: Estrada Antônio de  Angelis  no 801- Bairro CataguA - Taubaté SP - CEP: 12.093-530 	01 
CNPJ n.° 72.286.040/0001-52 ,11nscrição Estadual Isenta / Fone-Fax (12) 3621-9028 /(12) 3621-9029 (fax) 

www.apaetaubate.org.br  avaetaubate@a_paetaubate.org.br 



ASSOCIAÇÃO DE PAIS E AMIGOS DOS EXCEPCIONAIS - APAE DE TAUBATÉ 
Declarada Utilidade Pública pelo Decreto Federal n.. 87.061 de 29.011982 / Lei Estadual no. 1.023 de 
09.08.1976 / Lei Municipal n.. 897 de 15.10.1965 / Registros: Certificado Beneficente de Assistência Social 
(CEBAS) Portaria n°. 521 de 05 de agosto de 2011 - 	de 11.08.2011 / Conselho Municipal de 
Assistência Social (CMAS) Sob. n.. 12 / Inscrita no Oro.° Gestor da Assistência Social Sob. n'. 01 / Federação 
Nacional das APAES Sob. n.° 019/ Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente (CMDCA), 
sob o n° 119 650 002. 

2- APRESENTAÇÃO DA GERAL 

Histórico 

A Associação de Pais e Amigos dos Excepcionais de Taubaté foi fundada em 22/03/1965, 

no bairro do Cataguk possui aproximadamente 13 alqueires de extensão, com 23 

edificações distribuídas entre 20 setores: Escola, Clinica, Residência Inclusiva, Clube de 

Mães, Administração, Galpão de oficinas, Espaço do Chinelo, Espaço de Música, Espaço 

de Informática, Refeitório, Almoxarifado, Capela, Marcenaria, Quadra de Esportes, Pátio 

coberto, Equoterapia, Espaço de Reciclagem, Salão de eventos, Horta e Pomar. Possui a 

finalidade de atender a "Pessoa com Deficiência Intelectual e Síndromes" em todos seus 

segmentos, promovendo, protegendo e defendendo os direitos que lhe são assegurados 

por lei. É uma Instituição não governamental, filantrópica, de proteção especial de média 

e de alta complexidade, que atende até 269 usuários de diversas faixas etárias, dentre 

eles crianças, jovens e adultos, com atividades de alfabetização através da educação 

especial, sala de autista, arte-educação, residência inclusiva, clube de mães, oficinas 

pedagógicas para os usuários acima de trinta anos. Além de atendimento clinico com: 

neurologista, psiquiatra, psicólogo, psicopedagogo, assistente social, fonoaudiálogo, 

fisioterapeuta, dentista e nutricionista. Recebe recurso Municipal: Subvenção PM/TTÉ, 

Recurso Federal, Secretaria da Educação, Sollo Brasil/Call  Center,  Cupom Fiscal 

eatravés de Eventos Beneficentes. A proposta principal da Instituição é defender todos os 

direitos, garantindo assim uma melhor qualidade de vida aos usuários, que são 

acometidos de abandono e exclusão. 

3- DESCRIÇÃO DO PROJETO 

( 3.2- IDENTIFICAÇÃO DO OBJETO: , 

3.1-Gêneros Alimentícios: Proteínas 	

1 

Aquisição de gêneros alimentícios para a APAE, através de Emenda 

Impositiva n°117.11. 

Os gêneros alimentícios a serem adquiridos serão proteínas para serem 

consumidas pelos usuários da instituição. 

Endereco: Estrada Anteinio de  Angelis  n° 801- Bairro Catagua - Taubaté SP - CEP: 12.093-530 
CNI3j n.° 72.286.040/0001-52 / Inscrição Estadual benta,! Fone-Fax (12) 3621-9028 / (12) 3621-9029 (fax) 02 

www.apaetaubate.org.br  apaetaubate@avaetaubate.org.br  
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ASSOCIAÇÃO DE PAIS E AMIGOS DOS EXCEPCIONAIS - APAE DE TAUBATE 
Declarada Utilidade Pública pelo Decreto Federal n.° 87.061 de 29.03.1982 / Lei Estadual n°. 1.023 de 
09.08.1976 / Lei Municipal n°. 897 de 15.10.1965 / Registros: Certificado Beneficente de Assistência Social 
(CEBAS) Portaria n°. 521 de 05 de agosto de 2011 - D.O.U. de 11.08.2011 / Conselho Municipal de 
Assistência Social (CMAS) Sob. n°. 12 / Inscrita no Oro.° Gestor da Assistência Social Sob. n°. 01 / Federação 
Nacional das APAES Sob. n.° 019/ Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente (CMDCA), 
sob o n° 119 650 002. 

4- PÚBLICO ALVO: 

O público alvo direto do projeto serão as 36 crianças e adolescentes,  com idade de 
06 a 17 anos e 11 meses e indiretamente os 231 usuários matriculados na Instituição 
APAE de Taubaté, 

a- Munícipes de Taubaté. 

b- Características da deficiência e  CID:  

Atraso no Desenvolvimento Neuro psicomotor (ADNPM) R62,Alterações de 
Comportamento F90 - F98, Atraso na Aquisição da Fala F80, Anóxia 080, Dificuldade de 
Aprendizagem F81, Deficiência Intelectual F70 - F79, Deficiência Auditiva H91, Epilepsia 
040, Transtorno do Espectro Autista F84, Encefalopatia Crônica Infantil Não Progressiva 
(ECINP)G80, Encefalopatia Hipóxico Isquêmica 080, Fenda Lábio Palatina K07, 
Hidrocefalia G91, Hiperatividade R46.3, Microcefalia Q02, Má Formação (SNC) Q07,  
Rubinstein  Tayb, Síndrome de  Down  Q90, Síndrome de  Edwards  Q91, Síndrome X Frágil Q 
99.2. 

Respeitando as necessidades individuais, uma pessoa com deficiência pode apresentar 
limitações no desempenho de tarefas, comunicação, cuidado pessoal e relacionamento 
social. As limitações podem provocar um desenvolvimento mais lento, necessitando de 
tempos maiores para aquisição e desenvolvimento das competências. De acordo com o 
Estatuto da Pessoa com deficiência no Capitulo I das Disposições Gerais,  Art.  6° se faz 
necessário: 

VI - Adaptação razoável: adaptações, modificações e ajustes necessários e adequados que não 
acarretem ônus desproporcional ou indevido, quando requeridos em cada caso e em caráter 
extraordinário, a fim de assegurar que as pessoas com deficiência possam gozar ou exercer,  ern  
igualdade de oportunidades com as demais pessoas, todos os direitos humanos e liberdades 
fundamentais. 

E apontam ainda que não devam existir barreiras atitudinais: "que impeçam oue
- prejudiquem a participação social das pessoas com deficiência em igualdade de 	- 

oportunidades com as demais pessoas". Desta forma apontamos a necessidade deste 
projeto atingir todos os usuários, sem distinção de idade cronológica, uma vez que 
certas limitações dificultam no funcionamento intelectual e no comportamento adaptativo 
que são expressos nas habilidades conceituais, sociais e práticas. A pessoa com 
deficiência deve ser estimulada constantemente e suas limitações só serão superadas 
se houver respeito ao seu tempo de aprendizado e a sua individualidade, através de , 
estimulação sistemática do desenvolvimento, adequações  ern  situações pessoais que \ 

visem oportunidades efetivas de inclusão social. 

Endereço: Estrada Antônio de  Angelis  n° 801- Bairro Catagu.i. - Taubaté SP - CEP: 12.093-530 
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ASSOCIAÇÃO DE PAIS E AMIGOS DOS EXCEPCIONAIS - APAE DE TAUSATÉ  
Declarada Utilidade Pública pelo Decreto Federal n.° 87.061 de 29.03.1982 / Lei Estadual n°. 1.023 de 09.08.1976 / Lei 
Municipal  re.  897 de 15.10.1965 / Registros: Certificado Beneficente de Assistência Social (CEBAS) Portaria n°. 521 de 
05 de agosto de 2011 - D.O.U. de 11.08.2011 / Conselho Municipal de Assistência Social (CMAS) Sob. rv. 12 / 
Inscrita no Orgao Gestor da Assistência Social Sob. n°. 01 / Federação Nacional das APAES Sob. n.° 019/ Conselho 
Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente (CMDCA), sob o n° 119 650 002. 

5- META DE ATENDIMENTO: 

Até 36 crianças e adolescentes por dia. (20 crianças e adolescentes no período da manhã e 
16 crianças e adolescentes no período da tarde). Com o fornecimento de aproximadamente 
duzentos gramas de proteínas para cada usuário. 

6- PERÍODO DE EXECUÇÃO: 

Trinta dias à partir da assinatura do Termo de Colaboração. 

7- JUSTIFICATIVA: 

A aquisição de gêneros alimentícios (proteínas), estará contribuindo com o 

enriquecimento nutricional das refeições consumidas pelas crianças e adolescentes 

assistidas na APAE, principalmente com o retorno das atividades escolares na 

instituição neste período pandêmico, onde observa-se a necessidade do enriquecimento 

da alimentação consumida pelos usuários, buscando assim, oferecer uma alimentação 

saudável na infância, a fim de favorecer a saúde a longo prazo. 

8- OBJETIVO GERAL: 

Aquisição de gêneros alimentícios (proteínas). 

9- OBJETIVOS ESPECÍFICOS: 

Enriquecimento nutricional das refeições consumidas pelas crianças e 
adolescentes; 

Oferecer alimentação saudável; 

A Favorecer a saúde a longo prazo; 

A Melhoria da qualidade de vida dos usuários assistidos na instituição. 

Endereço:  Estrada Antônio de  Angelis  n° 801- Bairro CataguS. - Taubate SP - CEP: 12.093-530 
CNPJ n.° 72.286.040/0001-52 / Inscrição Estadual Isenta / Fone-Fax (12) 3621-9028 / (12) 3621-9029 (fax) 
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ASSOCIAÇÃO DE PAIS E AMIGOS DOS EXCEPCIONAIS - APAE DE TAUBATÉ  
Declarada Utilidade Pública pelo Decreto Federal n.° 87.061 de 29.03.1982 / Lei Estadual n*. 1.023 de 09.08.1976 / Lei 
Municipal n°. 897 de 15.10.1965 / Registros Certificado Beneficente de Assistência Social (CEBAS) Portaria n°. 521 de 
05 de agosto de 2011 - D.O.U. de 11.08.2011 / Conselho Municipal de Assistência Social (CMAS) Sob. n°. 12 / 
Inscrita no Oro.° Gestor da Assistência Social Sob. ri.°. 01 / Federação Nacional das APAES Sob. n.° 019/ Conselho 
Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente (CMDCA), sob o n° 119 650 002. 

10- CRONOGRAMA DE EXECUÇÃO: 

,-- 	_ 
CkONOGkAMA DE EXECU AO TTÁ 

N° Ordem da 
Meta 

Descrição da Meta Descrição 	das 
Atividades 	para 
cumprimento 	da 
Meta 

Indicador Físico 

Unid. 	 Citde 

Inicio Término 

01 

• 
• 

Aquisição de 
gêneros 

alimentícios 
(proteínas). 

Enriquecimento 
nutricional das 

refeições 
consumidas pelas 

crianças e 
adolescentes. 

40 Kg Coxa e 
Sobre., 
50,124 Kg File de 
Frango, 
50 Kg Coxinha da 
Asa, 
32 Kg Linguiça 
Tosc., 
20 Kg Linguiça 
Calab. 
30 Kg Carne em 
Cubo, 
30 Kg Carne em 
Bife, 
30 Kg Pernil em 
Cubo, 

30 Kg Bife de Pernil 

Total 

342,124Kg 

30/10/2021 

colaboração 
 

30 dias 
apos a 
assinatura 
do termo de 

02 -Armazenamento 
adequado 	das 
proteínas. 

-Preparo 	da 
proteínas. 

-Consumo 	das 
proteínas. 

Oferecer 
alimentação 

saudável, 

dteis.  

Aprox. 0,237g 

i por usuáro/dia. 

Aprox. 9,480Kg 

por 
usuário/40 dias 

(30 dias 	após a 
assinatura do termo de 

colaboração) 
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ASSOCIAÇÃO DE PAIS E AMIGOS DOS EXCEPCIONAIS — APAE DE TAUBATE 

APAE 
tatabsté,‘  SF  

11 

Declarada Utilidade Pública pelo Decreto Federal n.° 87.061 de 29.03.1982 / Lei Estadual n°. 1.023 de 09.08.1976 / Lei 
Municipal ns. 897 de 15.10.1965 / Registros: Certificado Beneficente de Assistência Social (CEBAS) Portaria n°. 521 de 
05 de agosto de 2011 - D.O.U. de 11.08.2011 / Conselho Municipal de Assistência Social (CMAS) Sob. no. l'? / 
Inscrita no Org-ao Gestor da Assistência Social Sob. n.0. 01 / Federação Nacional das APAES Sob. n.° 019/ Conselho 
Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente (C2v1DCA), sob o n° 119 650 002. 

-METODOLOGIA DE EXECUÇÃO, AVALIAÇÃO E CUMPRIMENTO DE METAS: 

METODOLOGIA DE EXECUÇAO, AVALIAÇÃO E CUMPRIMENTO DE MEIAS , 
N° ordem 
da meta 

Forma de execução 
da meta 

Avaliação da meta Parâmetros de 
Aferição  

Impacto:EConaMicde : 
Sepia!  Esperados 

01 -Adquirir alimentos 

-Armazenar 
corretamente 

- Adquirir alimentos de 
qualidade, 

- Verificar se o 
armazenamento está 
correto (resfriado) 

-Cumprir com a 
aquisição de acordo 
com as necessidades 
descritas no projeto. 

- Oferecer alimentação 
saudável a criança e ao 
adolescente. 

—02 -Consumir os 
alimentos, 

- Viabilizar o 
enriquecimento 
nutricional das 
refeições das crianças 
e adolescentes. 

- Verificar se o alimento 
foi adquirido e utilizado 
conforme as descrições 
do projeto. 

-Satisfação com o 
consumo da 
alimentação. 

12- PLANO DE APLICAÇÃO DO RECURSO: 

12.1-DESPESAS COM RECURSOS HUMANOS: Não haverá despesas da 
instituição com recursos humanos para este Plano de Trabalho. 

12.2- DESPESAS DE CUSTE10:MATERIAL DE CONSUMO. 

ilatAtto dos Materiais  

Period()  Qiiitttid'atte ‘l itens:d6;zileSpesa Valor do Item Valor Total 

40 Kg Coxa e Sobrecoxa R$10,99 R$439,60  

la  Eta  .a 50,124 Kg File de Frango R$16,99 R$851,61 

1-Recebimento 
do repasse 
financeiro. 

50 Kg Coxinha da Asa R$15,90 R$795,00 

2-Aquisição 
32 Kg Linguiça  Toscana  R$19,90 R$636,80 

dos alimentos 

2°Eta ia 

20 Kg Linguiça Calabresa R$26,90 R$538,00 

1-Consumo dos 
30 Kg Carne em Cubo (acém) R$29,90 R$897,00 

Alimentos 

3°Eta a 
30 Kg Carne em Bife(acém) R$29,90 R$897,00 

1- 
30 Kg Carne em Bife (Cochão mole) R$38,00 R$1140,00 

Prestação 
de Contas. 

30 Kg Pernil em Bife (sem pele e 
sem osso) 

R$17,90 R$537,00 

30Kg i 	Pernil em cubo (sem pele e 
sem osso) 

R$17,90 R$537,00 

VALOR TOtAL R$7249 00 
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ASSOCIAÇÃO DE PAIS E AMIGOS DOS EXCEPCIONAIS - APAE DE TAUBATE  
Declarada Utilidade Pnblica pelo Decreto Federal n.. 87.061 de 29.03.1982 / Lei Estadual n°. 1.023 de 09.08.1976 / Lei 
Municipal n.. 897 de 15.10.1965 / Registros: Certificado Beneficente de Assistência Social (CEBAS) Portaria n°. 521 de 
05 de agosto de 2011 - D.O.U. de 11.08.2011 / Conselho Municipal de Assistência Social (CMAS) Sob. n°. 12 / 

APAE 
Inscrita no Orgão Gestor da Assistência Social Sob. n.. 01 / Federação Nacional das APAES Sob. n.° 019/ Conselho 
Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente (CMDCA), sob o n° 119 650 002. 

Taibatib - SIP  

13-QUADRO SINTÉTICO DO CRONOGRAMA FINANCEIRO: 

Repasse Emenda Impositiva n°117.11= R$ 7.269,00 Sete mil, duzentos e sessenta e nove reais. 

  

14-CRONOGRAMA DO DESEMBOLSO FINANCEIRO: 

Cronograma do desembolso financeiro 

Custos Detalhados Mês 01 

Recursolparceria R$7.269,00 Parcela  &Ica  

Total Geral R$7.269,00 Parcela única 

15-CAPACIDADE INSTALADA: 
15.1-Recursos Humanos Geral da Instituição: 

'Quantidade CARGO/FUNÇÃO VINCULO . CARGA HORARIA/Sem. 

Serviços Gerais  PMT  CLT 12/36 
2 Serviços Gerais CLT 40 
2 Serviços Gerais - Cota empresa CLT 20 
13 Serviços Gerais CLT 12/36 
2 Ajudante de Cozinha CLT 40 
1 Coord. Pedagógica CLT 40 
6 Professores CLT 20 

2 Professores CLT 40 

4 Professores  PMT  CLT 40 

1 Monitor de Artes CLT 40 

7 Monitor CLT 1 	 40 

1 Coord. Residência/Enfermeira CLT 40 

2 Assistente Social CLT 30 

1 Professora de  Ed.  Física CLT 20 

1  Aux.  Enf. Folguista CLT 40 

2 Auxiliar de Enfermagem CLT 12/36 

1 Fonoaudidoga CLT 24 

1 Nutricionista CLT 16 

1 Terapeuta Ocupacional CLT 30 
1 Encarregada RH CLT 40 

1 Encarregado de Manutenção CLT 40 r 
1 Almoxarife 1 	CLT 40 1 	;¡ 

1 Psicopedagoga Clinica 	 CLT 40  / 
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ASSOCIAÇÃO DE PAIS E AMIGOS DOS EXCEPCIONAIS - APAE DE TAUBATE 

APAE 
Taubatt 

Declarada 
Municipal 
05 de agosto 
Inscrita 
Municipal 

- af' 

1 

Utilidade Pablica pelo Decreto Federal n.° 87.061 de 29.03.1982 
n°. 897 de 15.10.1965 / Registros: Certificado Beneficente de Assistência 

de 2011 - D.O.U. de 11.08.2011 / Conselho Municipal 
no Orgdo Gestor da Assistência Social Sob. n°. 01 / Federação Nacional 

dos Direitos da Criança e do Adolescente (CMDCA), sob c; n° 119 

Psicólogo 

/ Lei Estadual n°. 
Social (CEBAS) 

de Assistência Social 
das APAES 

650 002. 

CLT 

1.023 de 09.08.1976 / Lei 
Portaria n". 521. de 

(CMAS) Sob. n°. 12 / 
Sob. n.° 019/ Conselho 

40 
2 Motorista CLT 40 
1 Contador CLT 40 _ 
1 Encarregada de Convênios CLT • 40 
2 Aprendiz Legal CLT 20 
1 Encarregado setor Financeiro CLT 40 
4 Controlador de Acesso CLT 12/36 
1 Medico Psiquiatra CLT 4 
1 Diretora Escolar CLT 40 
1 Professora de Artes CLT 20 
1 Fisioterapeuta CLT 24 
1 Dentista / Parceria  PMT  12 
1 Médico Neurologista CLT 4 _ 
1 Assistente de Manutenção CLT 4 _ 
1 Advogada Autônomo 
76 Total Funcionários 

15.2-A instituição possui sede própria. 

15.3- Instalações: 

Setor - Quantidade! 	Edificações 

Escola 09 Salas de aula 
06 Salas de aula c/ banheiro 
01 Salas de música 
02 Salas de depósito 
05 Banheiros 
01 Laboratório de informática 
01 Sala de artes 
01 Sala de dança 
01Quadra 
01 Vestiário (03 banheiros, 01 sala do professor e Olalmoxarifado de materiais 
esportivos) 

Clinica 14 Salas de atendimento 
01 Sala de recepção 
08 Banheiros 
01 São de eventos 

Serviço de 
Acolhimento 

02 Salas de estar 
02Salas de jantar 
02 Cozinhas 
02 Varandas 
04 Banheiros 
02  Areas  de serviço 
08 Quartos 	 „ 
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TaubatO 3 de  sete  yo de 20 

A3SOCIACAO DE PAIS E AMIGOS DOS EXCEPCIONAIS - APAE DE TAUBATÉ  
Declarada Utilidade Pública pelo Decreto Federal n.° 87.061 de 29.03.1982 / Lei Estadual n°. 1.023 de 09.08.1976 / Lei 
Municipal n°. 897 de 15.10.1965 / Registros: Certificado Beneficente de Assistência Social (CEBAS) Portaria no. 521 de 
05 de agosto de 2011 - D.O.U. de 11.08.2011 / Conselho Municipal de Assistência Social (UMAS) Sob. n°. 12 / 
Inscrita no Orgão Gestor da Assistência Social Sob. n°. 01 / Federação Nacional das APAES Sob. n.° 019/ Conselho 
Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente (CMDCA), sob o ri° 119 650 002. 

02 Almoxarifados 

Oficinas Acima 
de 30 anos 

01 Cozinha de Panificação 
01 Galpão de Oficinas: 12 salas, 01 mezanino, 02 almoxarifados, 04 banheiros, 
02 banheiros c/ vestiários, 01 sala de figurinos. 

Clube de Mães 03 Banheiros 
01 Cozinha 
01  Area  de serviço 
02 Almoxarifados 
05 Salas de Oficinas 

Administração 04 Salas 
02 Banheiros 
01 Recepção 

Manutenção 01 Sala de marcenaria 
01Banheiro 
01 Sala 

Portaria 01 Saia 
01 Corredor de registro de ponto 
01 Banheiro 

Almoxarifado 03 Salas 
01 Câmara Fria 

Coletivo 01 Refeitório (sal-do de alimentação e cozinha) 
01 Capela 
01 Sala para exposição e comercialização dos prod4os confeccionados nas 

1 oficinas da APAE. 	 , , 
, 

Rosana de Carvalho Osório Silva 
Assistente Social 

Marco Antôj 	resde Aquino Tolomio  
Presidente  
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